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PREFÁCIO 


			A obra Histórico, conquistas e desafios dos cursinhos populares: em foco os cursinhos populares da Unesp, de autoria de Raul da Costa Casaut e Amadeu Moura Bego, reflete a pesquisa desenvolvida pelos autores e revela a estrutura e a atuação dos cursinhos populares, atualmente cursinhos pré-universitários da Unesp, na perspectiva dos estudantes que atuam à frente desse programa de extensão universitária da universidade.


			Inicialmente o texto coloca aos leitores a contextualização, histórica e política, da implantação do sistema de ensino superior no Brasil, revelando os caminhos, desde seu início, quando privilegiava as elites econômicas, até recentemente, quando foram implantadas as políticas de ações afirmativas que promovem a inclusão social nas universidades públicas brasileiras, incluindo as universidades estaduais paulistas USP, Unicamp e Unesp. 


			Nesse percurso, os cursinhos populares são inseridos como uma apropriação popular do modelo praticado na iniciativa privada. Os autores não se furtam em nenhum momento da análise política e crítica da realidade da educação brasileira. O leitor não poderia esperar outra atitude dos autores, haja vista a experiência acumulada, e premiada, do professor Amadeu na área de Educação e o engajamento do bacharel e mestre em Química, com ênfase em Ensino de Química, Raul da Costa Casaut, que atuou também como professor em cursinhos vinculados ao campus da Unesp em Araraquara. 


			O livro segue aprofundando a análise e ressaltando o papel emancipatório dos cursinhos que, nascidos dos movimentos populares na década de 1950, passam a ocupar os espaços universitários nos anos 1990, pela iniciativa das organizações estudantis. Na Unesp, essa iniciativa evoluiu para um programa de extensão universitária institucionalizado, apoiado com recursos públicos oriundos, atualmente, da própria universidade. 


			Após delimitar o problema, caracterizar a estrutura e distribuição dos cursinhos, os autores dão voz aos estudantes da Unesp, que atuam como coordenadores discentes dos cursinhos pré-universitários da instituição, e traduzem, a partir de gráficos, tabelas e transcrição de trechos das entrevistas realizadas, a visão dos discentes que, mesmo depois de mais de 10 anos de institucionalição, tratam os cursinhos como eram na sua origem populares, ressaltando a força histórica desse movimento. 


			Como toda obra que resulta de boa pesquisa acadêmica, o livro Histórico, conquistas e desafios dos cursinhos populares: em foco os cursinhos populares da Unesp estimula a reflexão sobre a educação no Brasil e abre espaço para novas pesquisas que possam, como esta realizada por Raul e Amadeu, contribuir para a compreensão do papel histórico dos cursinhos populares, sua evolução e seu papel no cenário atual do ensino superior público brasileiro.


			Cleopatra da Silva Planeta


			Pró-reitora de Extensão Universitária e Cultura


			Universidade Estadual Paulista - Unesp


			





LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS


			

				

					

					

				

				

					

							

							AA


						

							

							Ações Afirmativas 


						

					


					

							

							CP


						

							

							Cursinho Popular


						

					


					

							

							CPU


						

							

							Cursinho Popular Universitário 


						

					


					

							

							CPII


						

							

							Colégio Pedro II


						

					


					

							

							CPV


						

							

							Cursos Pré-Vestibulares 


						

					


					

							

							Enem


						

							

							Exame Nacional do Ensino Médio 


						

					


					

							

							ExU


						

							

							Extensão Universitária


						

					


					

							

							IES


						

							

							Instituições de Ensino Superior 


						

					


					

							

							IF


						

							

							Instituto Federal


						

					


					

							

							Ifes


						

							

							Instituições Federais de Ensino Superior


						

					


					

							

							Inep


						

							

							Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 


						

					


					

							

							Fuvest


						

							

							Fundação Universitária para o Vestibular 


						

					


					

							

							ONG


						

							

							Organização Não Governamental


						

					


					

							

							Pnud


						

							

							Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento


						

					


					

							

							Proex


						

							

							Pró-reitoria de Extensão Universitária


						

					


					

							

							Reuni


						

							

							Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais


						

					


					

							

							Unesp


						

							

							Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”


						

					


				

			


			





Sumário


			INTRODUÇÃO	19


			1


			CURSINHOS PRÉ-VESTIBULARES NO BRASIL: ANTECEDENTES, SURGIMENTO E CONSOLIDAÇÃO	25


			1.1 EXAMES DE ACESSO AO ENSINO SUPERIOR E SURGIMENTO DO VESTIBULAR	25


			1.2 EXPLOSÃO NA CONCORRÊNCIA DOS VESTIBULARES E ALUNOS EXCEDENTES	32


			2


			DESIGUALDADE DE OPORTUNIDADES E AÇÕES AFIRMATIVAS	41


			2.1 HISTÓRICO DAS AÇÕES AFIRMATIVAS EM NÍVEL MUNDIAL E DEFINIÇÃO DO TERMO	42


			2.2 AÇÕES AFIRMATIVAS HISTÓRICAS E CONTEMPORÂNEAS NO CONTEXTO BRASILEIRO	45


			3


			CURSINHOS POPULARES: HISTÓRICO E O CASO DOS CURSINHOS DA UNESP	63


			3.1 CURSINHOS POPULARES DENTRO DAS UNIVERSIDADES: PARADOXOS E PROBLEMÁTICAS	71


			4


			EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA: DEFINIÇÕES, PERSPECTIVAS E O CASO DA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA NA UNESP	75


			4.1 DEFINIÇÕES: PRINCÍPIO DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA E DA INDISSOCIABILIDADE ENSINO-PESQUISA-EXTENSÃO	75


			4.2 O CASO DA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA NA UNESP	82


			5


			PERCURSOS DA PESQUISA EMPÍRICA	87


			5.1 PROBLEMA E QUESTÃO DE PESQUISA	87


			5.2 NATUREZA DA PESQUISA	90


			5.2.1 Escolha da abordagem da pesquisa	90


			5.2.2 Desenho de pesquisa e procedimento técnico	93


			5.3 FONTES E INSTRUMENTOS PARA COLETAS DE INFORMAÇÕES	94


			5.4 PROCEDIMENTOS PARA TRATAMENTO E ANÁLISE DAS 
INFORMAÇÕES	96


			6


			RESULTADOS E DISCUSSÕES	99


			6.1 INFRAESTRUTURA DOS CURSINHOS	101


			6.1.1 Localização do Cursinho	101


			6.1.2 Salas de aula, infraestrutura e materiais	103


			6.1.3 Espaços administrativos e biblioteca	112


			6.1.4 Considerações acerca de infraestrutura	115


			6.2 MODOS DE TRABALHO E FUNCIONAMENTO DOS CURSINHOS	121


			6.2.1 Horários e período de funcionamento	122


			6.2.2 Atividades pedagógicas, culturais e socioformativas	124


			6.2.3 Atividades extras	130


			6.2.4 Material didático	134


			6.2.5 Considerações acerca dos modos de trabalho e funcionamento	136


			6.3 EQUIPE DE TRABALHO E ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DOS CURSINHOS	141


			6.3.1 Cargos e hierarquização	141


			6.3.2 Bolsas, redistribuição e voluntariado	145


			6.3.3 Processo seletivo de professores	148


			6.3.4 Reuniões de grupo e representação discente	152


			6.3.5 Considerações acerca da equipe de trabalho e estrutura administrativa	157


			6.4 EVASÃO E APROVAÇÃO	163


			6.4.1 Evasão de alunos: critérios para desligamentos, motivos de evasão e 
contagem	164


			6.4.2 Aprovação de alunos em vestibulares	166


			6.4.3 Considerações acerca de evasões e aprovações	167


			6.5 PÚBLICO-ALVO	169


			6.5.1 Etapas do processo seletivo de alunos e análise socioeconômica	169


			6.5.2 Critérios de exclusão do processo seletivo e sistema de reserva de vagas	172


			6.5.3 Considerações acerca do público-alvo	173


			6.6 CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE OS PRINCIPAIS RESULTADOS	174


			CONCLUSÃO	179


			APÊNDICE


			Roteiro para entrevistas com os coordenadores 
discentes dos cursinhos	187


			REFERÊNCIAS	191


		





INTRODUÇÃO


			No Brasil existem correntes ideológicas que defendem a universidade pública como um patrimônio histórico que deve ser acessível a toda população e garantido pelo Estado. No entanto o que se observa é que o ensino superior, sobretudo na modalidade pública, é marcado historicamente por ser elitizado, sendo frequentado, no geral, por uma pequena e homogênea parcela da população (MAZZILLI; MACIEL, 2010). Até o final do século XX, menos de 15% da população brasileira com idade adequada para adentrar no ensino superior cursava ou havia cursado alguma faculdade. Nas instituições públicas, de maior prestígio social e que detém quase que exclusivamente os cursos melhores avaliados do país, o perfil dos ingressantes foi majoritariamente caracterizado por jovens de famílias da classe média e alta. Em que pese alguns avanços recentes, esse perfil de ingressante nos cursos superiores de instituições públicas não sofreu grandes mudanças ao longo de praticamente todo o século XX (GUIMARÃES, 1984; SILVA, 2012; WHITAKER, 1981; 2010).


			O perfil dos estudantes das universidades públicas brasileiras se construiu desde o início do ensino superior no país, ainda durante o Brasil Império. Em geral, essa modalidade de ensino era buscada pelas famílias mais abastadas, que a viam como a maneira mais garantida de manutenção da posição hierárquica que ocupavam (MARTINS, 2002). Ao longo da primeira metade do século XX, fatores como a crescente urbanização e industrialização, explosão populacional e êxodo rural, levaram muitas famílias da classe média emergente a procurarem o ensino superior, como caminho que propiciasse ascensão social e econômica a seus filhos (WHITAKER, 1981). Os estratos mais baixos da população, por outro lado, só começaram a almejar adentrar o ensino superior público em número considerável, nas últimas décadas do século XX e início do século XXI.


			Ainda que a busca pelo ensino superior tenha ocorrido em diferentes períodos por diferentes estratos sociais, um fator foi fortemente condicionante na criação e reforço do perfil altamente homogêneo de ingressantes nas instituições públicas ao longo do século XX: o exame de admissão do ensino superior ou vestibular. 


			Historicamente, esse exame de acesso privilegia o capital cultural detido pelas elites e se caracteriza por mecanismos de alta seletividade. Esses, entre outros fatores, acabam por configurar o vestibular como uma barreira altamente seletiva para acesso às universidades públicas de qualidade, beneficiando historicamente as elites e afastando as classes menos favorecidas (BEGO, 2013; GUIMARÃES, 1984; WHITAKER, 1981; 2010).


			O acirramento na disputa por vagas para o ensino superior público, observado principalmente nas décadas de 1950 e 1960, criou um terreno fértil para o surgimento, empresariamento e consolidação dos principais cursos pré-vestibulares (denominados popularmente de cursinhos) do país. Logo, a frequência a um cursinho prestigiado se torna fator fortemente condicionante para garantir uma vaga nos principais cursos superiores. Seu rápido sucesso e ascensão levou também os principais colégios de ensino secundário a adequarem suas aulas e práticas de ensino, que passaram a ser direcionadas para treinar seus alunos para os principais vestibulares (GUIMARÃES, 1984; WHITAKER, 1981; 2010).


			Sendo majoritariamente frequentado por jovens das camadas sociais mais altas, os cursinhos e sua consolidação acabaram por reforçar ainda mais o caráter elitista das universidades públicas ao longo do século XX.


			Foi em um contexto de luta por políticas afirmativas de reparação dessa desigualdade histórica às portas do ensino superior e se valendo de práticas comuns dos cursinhos prestigiados, que surgiram os denominados cursinhos populares. Esses espaços possuem suas práticas de ensino apropriadas dos cursinhos privados, com aulas voltadas também ao treinamento para os vestibulares mais concorridos, porém se destinam à comunidade carente, a fim de proporcionar que essas práticas de preparação fossem estendidas àqueles a quem elas foram historicamente negadas. Em detrimento desse aspecto histórica, alguns estudos apontam que os cursinhos populares acabam por se consolidar como espaços com características únicas que se afastam das dos cursinhos privados, ao visarem, de modo geral, a formação cidadã de seus estudantes, bem como sua conscientização crítica acerca das desigualdades existentes na estrutura social vigente. Algumas correntes de pensamento defendem que esse objetivo deve ser central nas práticas dos cursinhos populares e não ser considerado secundário em relação à necessidade de aprovação no vestibular, justificando a própria existência e continuidade desses espaços (CASTRO, 2011; WHITAKER, 2010).


			Nesse contexto de contradições e desafios, para além das iniciativas de organizações não governamentais, igrejas e movimentos sociais, os cursinhos populares foram também se estabelecendo no interior das universidades públicas brasileiras. Os levantamentos apontam que os primeiros denominados aqui como Cursinhos Populares Universitários surgiram por iniciativa própria dos grêmios estudantis, diretórios e centros acadêmicos de universidades públicas e sua expansão acentuada se deu na década de 1990 (CASTRO, 2005).


			A partir desse breve panorama é possível afirmar que os cursinhos populares, em geral, e os cursinhos populares universitários, em específico, são uma realidade no cenário educacional brasileiro e têm experimentando avanços importantes e expressivos, seja no que tange ao atendimento dos estudantes oriundos das camadas menos favorecidas da população, seja em relação à atuação para ascensão desses estudantes ao ensino superior público, ou ainda em sua atuação cidadã e crítica.


			Particularmente, no estado de São Paulo, os cursinhos populares da Unesp se destacam em função de sua atuação em dezenas de unidades espalhadas em todas as regiões do Estado. Com atuação importante desde a década de 1990, esses cursinhos populares universitários no âmbito da Unesp têm promovido anualmente diversas oportunidades a milhares de alunos carentes, resultando em diversos indicadores expressivos de ingresso de seus cursistas no ensino superior (CAMARGO, 2009; CASTRO, 2011).


			A importância que os cursinhos populares da Unesp detêm hoje e o espaço que conquistaram dentro da própria instituição foram resultado de muita luta e reinvindicações, que prossegue por todos os câmpus da Universidade. Esses cursinhos possuem maneiras únicas de atuar, condizentes com suas próprias especificidades locais e de seu grupo de trabalho.


			A relevância da temática per se associada à nossa atuação em uma unidade dos cursinhos universitários levaram à realização de uma pesquisa de mestrado em um programa de pós-graduação da Unesp no período de 2016 a 2019 (CASAUT, 2019). Esta obra, portanto, é resultado direto das reflexões, discussões e achados dessa pesquisa realizada. Todavia, para fins de ampla divulgação desses resultados em formato de livro, diversos aspectos foram reorganizados e adaptados a fim de adequação a este tipo de mídia.


			O objetivo da pesquisa de mestrado realizada foi investigar as aproximações e afastamentos entre as características de concepção e atuação dos diversos cursinhos universitários da Unesp, bem como uma análise dessas características no tocante aos conceitos de ação afirmativa e extensão universitária.


			Assim, esta obra traz à baila diversas discussões sobre o estabelecimento e a consolidação dos cursinhos privados no Brasil, bem como o impacto desses espaços na acentuação das discrepâncias sociais observadas tanto nas aprovações em exames vestibulares quanto no acesso ao ensino superior público.


			No bojo dessas discussões, apresentamos um histórico de como se sucederam e em que contexto foram implementadas as primeiras ações afirmativas em nível mundial e, mais especificamente, no ensino superior brasileiro. A partir daí, considerando-se as implicações de diversas ações afirmativas nas instituições de ensino superior públicas, discutimos sobre o surgimento e desenvolvimento dos cursinhos populares, além de uma reflexão crítica sobre sua função social e formas de atuação. Assim, abre-se caminhos para se descortinar aspectos históricos e conquistas importantes dos cursinhos populares brasileiros.


			Por fim, realizamos um recorte da investigação para o caso dos cursinhos populares da Unesp, em função de sua relevada importância social e educacional, haja vista a magnitude de seus números. Números impressionantes tanto no que se refere à quantidade de unidades de atuação, total de cursistas atendidos em todas as regiões do estado, como no tocante ao total de aprovações em exames vestibulares e de bolsas de estudos disponibilizadas institucionalmente.


			A partir desses dados superlativos, a pesquisa se debruçou sobre o processo de construção dos propósitos e objetivos da extensão universitária no contexto brasileiro e como a Unesp passa a conceber essa importante dimensão, para conduzir uma análise crítica acerca de como os cursinhos populares da Unesp se localizam em relação a esses conceitos de ação afirmativa e de extensão universitária.


			Nesta obra, então, discorremos sobre o movimento histórico de surgimento e desenvolvimento e as diversas e importantes conquistas auferidas pelos cursinhos populares brasileiros. Nessa direção, mediante um movimento analítico sobre um caso concreto, os cursinhos da Unesp, buscamos apontar os principais desafios a serem enfrentados tanto pelos cursinhos populares como, particularmente, pelos cursinhos populares universitários.


			Esperamos que este livro contribua, de um lado, com os amplos e plurais debates sobre os cursinhos populares de nosso país e, de outro, para futuras reflexões e indagações de todos os atores e autores que atuam e militam nesse importante espaço de transformação, resistência e esperança.


			





1


			CURSINHOS PRÉ-VESTIBULARES NO BRASIL: ANTECEDENTES, SURGIMENTO E CONSOLIDAÇÃO


			Este capítulo tem como objetivo apresentar um breve panorama acerca das origens dos cursinhos pré-vestibulares no Brasil, reconstruindo o cenário histórico que deu base para o seu surgimento e sua ascensão na realidade educacional brasileira. Para isso, apresenta-se uma revisão histórica dos principais elementos políticos, econômicos e sociais que condicionaram sua origem: a criação dos vestibulares como exames de admissão para o ensino superior, o acirramento na disputa por uma vaga nas principais Instituições de Ensino Superior (IES) e o modelo de caráter propedêutico do ensino secundário.


			1.1 EXAMES DE ACESSO AO ENSINO SUPERIOR E SURGIMENTO DO VESTIBULAR


			Durante o Brasil Império (1822-1889), o ensino secundário no país, que era constituído à época pelo que hoje corresponde aos últimos quatro anos do ensino fundamental e os três anos do ensino médio, era oferecido por três tipos de estabelecimentos de ensino: o Colégio de Pedro II1 (CPII), que era o colégio modelo da corte, gerido pelo governo central; os liceus provinciais, que eram instituições públicas; e os estabelecimentos particulares de ensino (HAIDAR, 2008).


			O CPII foi fundado em 1837, no Rio de Janeiro, à época sede da corte no país, com o intuito de servir de modelo a ser seguido pelos estabelecimentos de ensino secundário privados e provinciais. Seu curso completo tinha duração de sete anos, concedendo o título de bacharel em Letras a seus concluintes e a garantia de acesso a qualquer curso superior do país (HAIDAR, 2008).


			Para os estudantes das demais instituições de ensino, os liceus e escolas particulares, que quisessem adentrar no ensino superior, era demandado que realizassem os exames parcelados preparatórios. Esses exames eram parcelados, pois eram específicos para determinada área de conhecimento e as Instituições de Ensino Superior (IES) exigiam aprovação em diferentes exames. Ao ser aprovado nos exames concernentes, o candidato apresentava os certificados para se matricular no curso de interesse (HAIDAR, 2008).


			Esses exames eram elaborados pela Comissão de Instrução do CPII. Sendo assim, o conteúdo deles era selecionado e avaliado pelo governo central, que, dessa maneira, exercia supervisão e influência sobre os estudos secundários no país, uma vez que esse nível de ensino tinha majoritariamente um caráter de ensino propedêutico, com a função de preparar seus alunos para o ensino superior. De acordo com Azevedo (2006, p. 2024):


			Acontece que o monopólio em relação ao ensino superior que gozava o Poder Central deu-lhe uma influência decisiva no ensino secundário mantido nas províncias. O ensino secundário destinado a preparar candidatos para as escolas superiores do Império, em todo o país, reproduzia em seu currículo o conjunto de disciplinas fixadas pelo Centro para o ingresso nas Academias.


			Até o final do Império, o Brasil contava com apenas 13 IES, sendo seis faculdades e sete institutos de ensino superior. Eram consideravelmente jovens, com as primeiras faculdades, a Faculdade de Cirurgia da Bahia, em Salvador, e a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, sendo criadas com a vinda da família real portuguesa para o Brasil em 1808, e as demais apenas após a independência do país em 1822. Todas eram geridas pelo governo central, encontravam-se espalhadas e isoladas, com caráter predominante de escolas profissionais, oferecendo seus cursos únicos com intuito de formação de profissionais liberais (MARTINS, 2002; TEIXEIRA, 1989). De acordo com Martins (2002, p. 4), o curso de ensino superior “visava assegurar um diploma profissional com direito a ocupar postos privilegiados em um mercado de trabalho restrito além de garantir prestígio social”. Além disso, no período, a população brasileira era majoritariamente rural, vivendo e trabalhando no campo, o que dispensava altos graus de instrução e formação para o trabalho. Essas características sociais, econômicas e educacionais tornavam a procura pelo ensino superior – e mesmo pelo nível secundário – quase que exclusiva das elites do país (FERRARO; KREIDLOW, 2004).


			Os liceus provinciais apresentavam, em geral, uma qualidade de ensino muito inferior ao CPII, com planos de estudo sem organicidade e falta de estrutura escolar adequada. Ainda, não conseguiam a equiparação legal que permitia a habilitação direta ao ensino superior de seus concluintes. Com isso, as escolas particulares acabaram se tornando a escolha preferencial das famílias mais abastadas. Não por oferecerem um sistema de ensino de qualidade ou mesmo organizado, como era no CPII. De fato, as aulas nos estabelecimentos particulares eram avulsas e o sistema de ensino não tinha um caráter rigorosamente formativo, assim como nos liceus. As aulas eram pensadas e planejadas para atender o objetivo principal das famílias dos mais altos estratos sociais: preparar seus filhos para os exames parcelados e, consequentemente, permitir seu acesso ao ensino superior (BEGO, 2013).


			Além da maior objetividade em relação à preparação para os exames, no período imperial, o ensino secundário não era oficializado, ou seja, a frequência a ele não era obrigatória para ingressar em uma IES. Assim, mesmo as famílias que podiam matricular seus filhos no CPII preferiam as escolas particulares, uma vez que se mostravam uma via mais rápida para ascender ao ensino superior. Era comum, ainda, que, mesmo os alunos do CPII, abandonassem o colégio da corte nos últimos anos do curso para se prepararem para os exames parcelados em estabelecimentos particulares (HAIDAR, 2008).


			Esse caráter de curso “preparatório” para um exame, com aulas voltadas para “adestrar” os alunos a passarem em uma prova que fornece acesso ao ensino superior, em muito se assemelha com os atuais cursos pré-vestibulares (CPV).


			Considerando, em lato sensu, que a atuação de determinados estabelecimentos com o intuito explícito e intencional de preparar unicamente para o Ensino Superior possa ser comparada à atuação dos atualmente conhecidos “cursinhos pré-vestibular”, podemos afirmar que os estabelecimentos de ensino com tais características já existiam no cenário brasileiro desde os longínquos tempos do Brasil Império (BEGO, 2013, p. 49).


			A Primeira República (1889-1930), por sua vez, foi uma época marcada por várias reformas educacionais em níveis secundário e superior. A primeira constituição republicana brasileira, em 1891, permitiu a descentralização do ensino superior, com a possibilidade da atuação da iniciativa privada no setor. Entre 1889 e 1918 foram criadas 56 novas IES, em sua maioria privadas (TEIXEIRA, 1989). Essas instituições provinham usualmente de iniciativas de instituições católicas (confessionais) ou de elites locais e muitas tiveram apoio do governo em sua implementação (MARTINS, 2002). Também foi nesse período da história brasileira que foram instituídos os primeiros exames de admissão para acesso ao ensino superior público, pelo Decreto n.º 8.659 (BRASIL, 1911). Esse decreto também aumentou a autonomia das IES, que passaram a não ser mais subordinadas, na época, ao Ministério do Interior.


			Com essa autonomia, também cabia a essas IES organizarem seus próprios exames de admissão. Esses eram divididos em uma prova escrita – que se destinava a avaliar a capacidade e cultura intelectual do aluno e se, assim, estava apto a empreender os estudos em nível superior – e uma prova oral sobre linguagens e ciências. Ambas as provas eram julgadas por uma banca de professores. Para ser habilitado a adentrar em uma IES, o candidato precisava atingir uma nota mínima estipulada para o exame (BEGO, 2013; BRASIL, 1911).


			Em muito devido ao caráter descentralizador do Governo à época, a conclusão do ensino secundário ora era oficializada e ora desoficializada, isto é, o certificado de conclusão do nível secundário não era necessariamente obrigatório para prestar os exames de admissão ao ensino superior (BEGO, 2013). O próprio Decreto n.º 8.659 estipulava, como únicos requerimentos para a matrícula em uma IES, idade mínima de 16 anos e idoneidade moral (BRASIL, 1911). As reformas no período também se alternavam quanto à equiparação ao CPII no campo legislativo dos estabelecimentos de ensino secundário privados e públicos. Reformas mais centralizadoras equiparavam apenas colégios estaduais, enquanto outras se estendiam às instituições privadas, sob certas circunstâncias, com fiscalização federal (BEGO, 2013).


			O Decreto n.º 11.530 de 1915 (BRASIL, 1915) estipulou que, para um concorrente a um curso em um IES, além da aprovação em um exame vestibular, era obrigatória a aprovação em todas as disciplinas do ensino secundário. Instituído por esse decreto, o exame vestibular mantinha-se nos mesmos moldes dos anteriores: de caráter habilitatório, constituído por provas oral e escrita, julgadas por uma banca de professores (BEGO, 2013).


			Mesmo com a oficialização do ensino secundário e sua obrigatoriedade para adentrar no ensino superior, bem como a instituição do vestibular, essas medidas legislativas não foram eficazes para induzir modificações significativas no caráter “adestrador” e propedêutico das escolas secundárias. Estabelecimentos que tentassem ir ao caminho oposto, de incentivar os alunos a tentar desenvolver suas capacidades intelectuais, críticas e lógicas, sem se preocuparem em “treiná-los” para um exame, acabam tendo, de maneira geral, menor procura pelos filhos das classes sociais dominantes (BEGO, 2013).


			Assim, a estrutura do ensino secundário (e seus problemas) perdurou por toda a Primeira República:


			Portanto, apesar das inúmeras reformas educacionais, o ensino secundário continuou estruturado com características e princípios da era imperial. A desarticulação com a educação primária e o Ensino Superior permanece inalterada e seu caráter precipuamente propedêutico não consegue ser eliminado. O exame vestibular não se emplaca como pretendido e acaba coexistindo com o antigo exame parcelado, o que redundou nos mesmos problemas denunciados desde os tempos de império (BEGO, 2013, p. 54).


			Foi apenas durante a Era Vargas (1930-1945), marcada por um governo federal de caráter intervencionista e centralizador, que foram materializados os primeiros esforços de articulação e institucionalização do ensino secundário no Brasil (BEGO, 2013).


			A Reforma Francisco Campos de 1931, conduzida pelo então Ministro da Educação e Saúde Pública, Francisco Luís da Silva Campos (1891-1968), foi responsável por instituir mudanças significativas no ensino secundário, como sua divisão em dois graus: o curso fundamental, de cinco anos de duração, e o curso complementar, de dois anos. O primeiro era focado na formação geral do cidadão e introdução ao estudo científico. Já o curso complementar fora objetivamente formulado para preparar os alunos que almejavam ingressar no ensino superior, cabendo a eles escolher qual ramo iriam acompanhar durante esses dois anos: cursos jurídicos, cursos médicos ou cursos de engenharia e arquitetura (BEGO, 2013).


			Outro importante desmembramento dessa reforma foi a divisão do ensino secundário em educação secundária e profissional. A primeira era obrigatória para quem almejava acesso ao ensino superior sendo, portanto, o sistema procurado pelos estratos mais elevados da sociedade. A educação profissional se caracterizava por oferecer um ensino técnico-profissionalizante, que preparava para o serviço técnico. Com isso, acabou sendo a modalidade de ensino secundário buscada por alunos oriundos de famílias mais pobres, que precisavam ingressar no mercado de trabalho de maneira mais imediata. Como consequência, a divisão acabou por afastar ainda mais o jovem pobre das IES (BEGO, 2013).


			A reforma, porém, aboliu o sistema de ingresso por exames parcelados, reforçando o sistema vestibular como única forma de ingresso às IES. Com isso, temos, de fato, a oficialização da conclusão do ensino secundário como exigência para um candidato prestar o vestibular (BEGO, 2013).


			Durante toda a Era Vargas, o ensino privado, em nível secundário, expandiu-se vertiginosamente em decorrência de fatores sociais, econômicos e políticos. O país vivia um processo de expansão industrial e crescimento urbano, o que demandava aumento no número de vagas para o ensino secundário, e que não era acompanhada pelo setor público. No período, também se desenvolveu uma política de equivalência legal entre ensino público e privado, que incentivou a adesão às escolas particulares (ROCHA, 1990).


			Durante o Estado Novo (1937-1945), período marcado pela ditadura instaurada pelo governo de Getúlio Vargas, o Ministério da Educação e Saúde Pública (MES), assim como praticamente todos os outros ministérios, gozou de grande autonomia para formular reformas e aprová-las por meio de decretos-lei sem a necessidade de aprovação em congresso (BEGO, 2013). O então ministro do MES, Gustavo Capanema (1900-1985), aproveitou-se dessa autonomia para elaborar as Leis Orgânicas do Ensino (LOEs) de maneira quase que individual, com forte reflexo de suas crenças e concepções pessoais (ROCHA, 1990).


			As LOEs do ensino básico, secundário, industrial e comercial foram decretadas entre 1942 e 1946 e promoveram mudanças profundas no sistema educacional brasileiro, em todos os níveis. O ensino secundário foi dividido em dois ciclos: um primeiro ciclo de quatro anos, denominado ginásio, e um segundo ciclo de três anos, o colégio. Para esse segundo ciclo, uma nova subdivisão também foi feita:


			A reforma dividiu o ensino de nível médio em educação secundária (ensino secundário), educação profissional (ensino industrial, agrícola ou comercial) e educação feminina. Vale ressaltar que apenas a habilitação no ensino secundário ainda autorizava o aluno a prestar o exame vestibular e poder ter acesso ao Ensino Superior. Desse modo, o aluno que não conseguisse passar no exame de admissão (conhecido como vestibulinho) para o ensino secundário restava optar por alguma das modalidades do ensino profissionalizante (BEGO, 2013, p. 60, grifos do autor).


			Essa subdivisão foi reflexo direto das concepções de Capanema acerca de sociedade e ensino estratificados: o ensino secundário era o ensino destinado às elites, enquanto o ensino profissional, destinado aos estratos médio e baixo da sociedade. O “vestibulinho”, citado por Bego (2013, p. 60), era uma das barreiras impostas para o acesso das camadas mais pobres ao ensino secundário, uma vez que seu conteúdo privilegiava conteúdos e tópicos mais próximos da realidade das elites, que ainda tiveram acesso a uma formação formal e continuada durante o ensino primário.


			Surgiram, à época, diversas instituições particulares destinadas a preparar seus alunos para os “vestibulinhos” no molde das instituições preparatórias para os vestibulares e exames de admissão do ensino superior. Acerca do vestibulinho, Nunes (2000, p. 45), complementa:


			A seletividade do ensino secundário era agravada por esse exame, pois cada escola secundária organizava seus programas e não os divulgava, de modo que os candidatos e suas famílias não sabiam se o nível de exigência das provas acompanharia o nível do conteúdo da quarta série das escolas primárias. O fracasso nos exames era praticamente inevitável, o que acarretou a disseminação dos cursos de admissão organizados por particulares, mantidos à custa de altas taxas e dificultando condições às populações mais pobres de participar do processo seletivo.


			Como o vestibular só poderia ser prestado por aqueles que cursaram o ensino secundário, o vestibulinho acabava sendo outro mecanismo que privava os alunos das camadas mais desfavorecidas socialmente de ascenderem ao ensino superior. Com isso, esses estudantes eram fadados aos cargos e profissões que não exigiam altos graus de instrução e também tinham, notadamente, menor prestígio social e reduzida possibilidade de ascensão social (BEGO, 2013; NUNES, 2000).


			Durante os períodos da Primeira República e Estado Novo, o ensino superior, mesmo que também em expansão, ainda tinha pouca procura e se destinava quase que exclusivamente aos mais abastados economicamente. Instrumentos de seletividade social nos ensinos secundário e superior, como os exames de admissão citados, associados a questões políticas, sociais e econômicas que caracterizavam o país na época, como economia predominantemente agrária, população majoritariamente rural e analfabeta, influenciaram diretamente essa baixa procura por graus mais altos de escolarização (FERRARO; KREIDLOW, 2004). A necessidade por uma mão de obra mais qualificada e mais instruída viria a mudar com a expansão industrial brasileira vertiginosa no período seguinte.


			1.2 EXPLOSÃO NA CONCORRÊNCIA DOS VESTIBULARES E ALUNOS EXCEDENTES


			Ao fim da Era Vargas, deu-se início ao Governo Populista (1945-1964), de modelo denominado nacional-desenvolvimentista, que fora marcado por uma explosão populacional, urbanização acelerada e crescimento da indústria nacional (BARROS, 1991). Esses fenômenos, aliados a outras mudanças em aspectos sociais, econômicos e políticos, foram determinantes para a emergência e ascensão de uma burguesia industrial e de uma classe operária urbana (POSTERNAK, 2008).


			Como exemplo do que ocorreu na maioria dos países com industrialização tardia, a nova população urbana formada buscava maiores graus de escolaridade e instrução para seus filhos, para que a eles fosse possível ascender socialmente. Com isso, a procura pelos níveis de ensino secundário e superior cresceu muito no período (WHITAKER, 1981).


			No ensino secundário, o número de matriculados aumentou em quase 400% entre 1945 e 1960. A preferência foi majoritariamente pelo curso secundário, o único que permitia, até 1961, a seus concluintes prestar o vestibular para pleitear uma vaga no ensino superior, além de ser o curso de maior prestígio social. Cerca de 76% das novas matrículas no período se referiam essa modalidade de curso, evidenciando a preferência da nova população urbana por ver seus filhos adentrarem o ensino superior (NUNES, 2000). A Tabela 1 mostra os números absolutos de matrículas em todos os cursos do ensino secundário durante o Governo Populista.


			Tabela 1 – Total de matrículas em cada curso do ensino secundário no Brasil
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			Fonte: adaptado de Nunes (2000, p. 45)


			Como podemos observar na Tabela 1, há uma explosão de matrículas no ensino secundário. Grande parte dos alunos oriundos do ensino secundário foi absorvida principalmente pelos institutos particulares, que desde o Estado Novo vinham sendo favorecidos pelo governo federal por meio de isenção de impostos e empréstimos com juros abaixo do mercado (NUNES, 2001).


			A Lei n.º 4.024, aprovada em 20 de dezembro de 1961 (BRASIL, 1961), que fixou as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, possibilitou uma maior flexibilização no ensino e promoveu maior autonomia aos estados e às IES. Os estados passaram a ficar responsáveis pela organização e estruturação de seus sistemas de ensino e as IES passaram a ter a liberdade de organizar seus próprios estatutos, bem como definir seus critérios para seleção de candidatos. No âmbito do ensino secundário, a mudança mais significativa foi a equiparação legal de todos os cursos médios. Assim, aos concluintes de cursos profissionais (comercial, industrial, normal e agrícola) também fora permitido acesso às IES via vestibular (BEGO, 2013).


			Temos, assim, durante a Era Vargas e o Governo Populista, uma série de fatores que provocaram um significativo crescimento no número de matrículas no ensino secundário. Podemos destacar, por exemplo, o desenvolvimento e a expansão do setor industrial nacional, principais responsáveis pelo êxodo rural e pela expansão de uma classe média urbana, além da instalação de diversas empresas multinacionais no país, as quais demandavam maior grau de escolarização de seus empregados. No geral, essa nova classe social aspirava prover, por diversas razões, os mais altos níveis de educação a seus filhos. Com relação às consequências de reformas educacionais, a expansão do número de escolas públicas no país, a flexibilização do ensino secundário e a equiparação entre ensino profissional e secundário podem ser citadas como fatores para o aumento observado nas matrículas nessa modalidade de ensino.


			Esses fatores também se estendem para explicar o aumento na procura pelos estabelecimentos de ensino superior. Até 1930 havia 86 escolas do nível no país. Foram criadas mais 95 entre 1930 e 1945, quando se deu início ao período do Governo Populista. De 1945 a 1968, que engloba todo o período e mais os quatro primeiros anos da Ditadura Militar (1964-1985), foram criadas mais 223 escolas, totalizando 404. Entre 1930 e 1968 o número de matriculados no ensino superior no Brasil aumentou em 1400% (TEIXEIRA, 1989).


			Esse crescimento, por certo espantoso, fez-se pela multiplicação dos estabelecimentos existentes, pela criação de estabelecimentos novos até então inexistentes e sua imediata multiplicação, e pela diversificação de cursos nos estabelecimentos com currículos diferenciados, como a faculdade de engenharia, a de filosofia, a de economia e a de artes (TEIXEIRA, 1989, p. 115).


			O crescente número de candidatos também levou as IES a se organizarem para racionalizar e otimizar seus exames de seleção. Surgiram, assim, as primeiras fundações organizadoras de vestibulares, que elaboravam as provas e selecionavam os candidatos para diferentes cursos e faculdades. A pioneira Cescem (atual Fundação Carlos Chagas) realizava os exames para os cursos de medicina da Universidade de São Paulo (USP), Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), da Faculdade de Botucatu, entre outras. Com isso, o vestibulando prestava apenas uma prova, sendo o processo menos desgastante e custoso. As questões do exame também passaram a ser objetivas e corrigidas com o uso de computador, viabilizando a correção de um número cada vez maior de provas em uma única edição (BEGO, 2013). Seguiram a Cescem, as fundações Cescea, em 1967, voltada para cursos na área de humanas, e a Mapofei, voltada para cursos de exatas do Instituo Mauá de Tecnologia, da Escola Politécnica da USP e da Faculdade de Engenharia Industrial, em 1969. Cescen, Cescea e Mapofei foram unificadas em 1975, dando origem à Fundação Universitária para o Vestibular (Fuvest) (WHITAKER, 2010).


			As principais instituições também aumentaram a dificuldade das provas, como forma de ter um vestibular mais seletivo, tornando-as, por muitas vezes, incompatíveis com o que era ensinado no ensino secundário. Whitaker (1981, p. 17-18) constatou essa incompatibilidade, décadas mais tarde, ao analisar o desempenho dos alunos que prestaram o vestibular da Fuvest de 1980: mesmo na segunda fase, em que apenas os concorrentes melhores colocados na primeira haviam se classificado, as notas médias eram abaixo de 50% para todos os cursos, chegando a menos de 20% em muitos casos.


			Mesmo com a multiplicação de cursos e estabelecimentos, a demanda por vagas cresceu de forma desigual entre diferentes IES e cursos.


			Os três cursos mais tradicionais do país, medicina, direito e engenharia, concentravam, em 1966, mais de 44% dos alunos em nível superior no Brasil. Mesmo reunindo mais de 45% das matrículas para ensino superior nesse ano, as IES particulares ofereciam dominantemente cursos preparatórios para carreiras de serviço, como magistério, economia e administração, além de cursos de direito (TEIXEIRA, 1989). Esses cursos, em geral, eram menos procurados e com baixa concorrência. Somado ao menor prestígio que grande parte das IES privadas tinham na sociedade, os cursos oferecidos por essas instituições eram usualmente relegados à função de “segunda opção” dos vestibulandos (GUIMARÃES, 1984).


			Constatamos, assim, durante o período da República Populista e os primeiros anos da Ditadura Militar, um aumento vertiginoso na concorrência das IES de maior prestígio social. O caráter do vestibular, à época, permanecia como habilitatório, porém, agravou-se no período o denominado problema dos alunos excedentes: alunos aprovados no exame vestibular e, portanto, habilitados a adentrar no ensino superior, porém que não encontravam vagas disponíveis no curso almejado na IES de interesse (GUIMARÃES, 1984).
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